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			Nota do editor
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			É com grande satisfação que apresentamos a 8ª edição de Filosofia e Cosmovisão, momento inaugural do extraordinário projeto filosófico de Mário Ferreira dos Santos. De fato, neste livro, ele mostrou sua dupla vocação: filósofo e professor. Ainda que, para muitos, essas vocações sejam naturalmente complementares, no caso de Mário há uma tensão. Filosofia e Cosmovisão inaugura sua série de escritos propriamente filosóficos e abre a chamada Enciclopédia de Ciências Filosóficas e Sociais. Não se trata, aqui, de uma afirmação corriqueira, pois deste fato decorre o caráter híbrido deste livro: é, ao mesmo tempo, uma introdução à filosofia, uma apresentação enciclopédica de diferentes escolas do pensamento e obra de um filósofo original.


			De acordo com o propósito enunciado em seu prefácio, este livro “é um convite à filosofia, uma incitação ao filosofar”. E, segundo a própria concepção de filosofia de Mário, não se aprende filosofia sem filosofar. Isso explica, até certo ponto, o método expositivo utilizado. Inicialmente, somos como que conduzidos pela mão por entre uma série de temas e problemas que pertencem à filosofia. Todavia, em dado momento, sentimo-nos abandonados, em meio a uma discussão que nos julgamos incapazes de acompanhar, até que voltamos a reconhecer o terreno em que pisamos ou tão somente somos desafiados a suportar a perplexidade por meio da reflexão e a aguardar esclarecimentos posteriores em outros desdobramentos da série concebida pelo autor.


			No mesmo prefácio mencionado, Mário declara uma peculiaridade dos leitores brasileiros – as lacunas em sua formação. Daí a decisão de não pressupor em sua exposição qualquer conhecimento prévio do leitor, ainda que com isso arriscasse parecer demasiado simplório àqueles já habituados à linguagem filosófica. Para ser fiel a este propósito, encontra-se dispersa ao longo do livro uma série de comentários parentéticos que pretendem explicar determinados termos empregados ou que apontam outros caminhos de estudo.


			Outra característica importante desta obra é que, nela, Mário vislumbra toda a sua filosofia, de maneira que já aponta obras futuras, em que viria a esclarecer, aprofundar e problematizar temas que aqui são apenas esboçados. Essas remissões ajudam o leitor a compreender que certas dificuldades da exposição dizem respeito a uma dificuldade inerente ao tema abordado e que, em matéria filosófica, não se pulam etapas: uma iniciação é apenas uma iniciação – e o caminho a ser percorrido é longo.


			Tudo o que foi dito até aqui é apenas um preâmbulo para explicarmos o que há de novo no texto desta edição. A primeira edição de Filosofia e Cosmovisão é de 1952, e a obra chegou à 6ª edição (1961). Foi desta última versão que partimos para estabelecer o texto da 7ª edição, que lançamos em janeiro de 2015. Na 8ª edição, que ora apresentamos, procedemos a mais uma cuidadosa revisão. Ao longo do processo, houve constantes remissões a edições anteriores, a fim de esclarecer certas passagens que parecessem truncadas ou em que havia flagrantes erros tipográficos.


			Outra novidade aqui é a inclusão das referências das citações. Mário com frequência cita autores e obras sem mencionar qualquer dado das edições que utiliza. Graças aos recursos da tecnologia e a um diligente trabalho, foi possível identificar a maioria das citações feitas – nalguns casos, indicamos a referência da obra na língua original da citação; noutros, indicamos a passagem mencionada numa edição contemporânea em língua portuguesa.


			Ainda no que diz respeito a referências, havia autores mencionados apenas pelo sobrenome. No caso de Kant, Hegel e Nietzsche, é relativamente simples saber de quem se trata. Mas o mesmo não se pode dizer de Queyrat, B. Perez ou Egger (ao menos não para os leitores recém-chegados à filosofia). Para que o leitor possa situar-se historicamente e, quem sabe, avançar em suas pesquisas, incluímos sistematicamente ao longo do livro o nome completo e o ano de nascimento na primeira ocorrência dos autores mencionados, além de um apêndice com biografias sumárias dos pensadores mencionados.


			Quando julgamos que os comentários parentéticos de Mário interrompiam o curso da exposição – note, o próprio Mário incluía estas passagens entre parênteses –, optamos por tirar este comentário do corpo do texto e o pusemos em nota de rodapé, assinalada entre colchetes. Assim, o leitor há de encontrar três tipos de nota: (a) as notas do próprio Mário, que aqui aparecem sem nenhuma indicação especial; (b) os comentários de Mário que foram extraídos do corpo do texto e postos nas notas – assinaladas entre colchetes; e (c) notas do editor – que aparecem assinaladas com N. E.


			Incluímos ainda índices analítico e onomástico, a fim de ajudar o leitor a situar a abrangência da erudição de Mário bem como dos temas aqui apresentados. 


			Não é tudo: dando sequência à divulgação dos materiais do Arquivo Mário Ferreira dos Santos, oferecemos ao público documentos essenciais para reconstruir o processo de escrita deste livro.


			Boa leitura!


			 


			Edson Manoel de Oliveira Filho
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			Prefácio
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			Um professor alemão, o primeiro a iniciar-me nos estudos da filosofia, conhecedor do nosso povo, costumava manifestar-me a sua admiração pela inteligência de nossa gente. Para ele, que percorrera tantos países, que ministrara lições em tantas universidades e escolas do Ocidente e do Oriente, era o brasileiro o aluno mais vivo, mais inteligente, mais sagaz no raciocínio, e de mais profundas intuições que conhecera. No entanto, punha uma restrição. Julgava-nos demasiadamente inquietos e desequilibrados quanto ao conhecimento. Afirmava-me ter encontrado grandes valores, homens de capacidade extraordinária, mas, em muitos aspectos, falhos de certos conhecimentos elementares, que eram como abismos por entre cumes de montanhas. Atribuía esse desequilíbrio à natural pressa dos povos americanos e à falta de disciplina mais rígida no trabalho. Nessa época, considerava eu as suas palavras um tanto exageradas. Mas, com o decorrer do tempo, e através de aulas e inúmeras conferências, palestras e debates que empreendi, verifiquei assistir ao meu velho e venerando mestre uma grande soma de verdade.


			Atribui-se esse nosso defeito ao autodidatismo a que todos, sem exceção, neste país, estamos sujeitos. Sempre fui um admirador dos autodidatas, porque um estudo apurado da história e da biografia dos grandes homens revela-nos que, entre os maiores criadores, o número de autodidatas é sempre maior do que daqueles presos a uma escolaridade rígida, quase sempre prejudicial à capacidade criadora.


			Não seria, porém, esse apenas o fator decisivo, pois outros poderiam ainda ser propostos.


			Foi considerando tais aspectos reais de nosso povo que, ao empreender os meus cursos, e depois decidir, a pedido de tantos alunos, transformá-los em livros, compreendi que não se deveria ministrar filosofia, no Brasil, seguindo os métodos de povos que têm uma disciplina de estudo muito diferente da nossa. Por essa razão, sempre julguei que, ao lado do tema mais profundo, era mister considerar aqueles abismos de que ele me falava. Foi essa a razão que me levou, ao publicar este primeiro livro da série de meus cursos de filosofia, a usar uma linguagem dentro de certo rigor filosófico, mas considerando, na exposição, esses abismos, e a nunca pressupor o conhecimento, por parte do leitor, de certos aspectos elementares da filosofia, que devem e precisam desde logo ser esclarecidos.


			E foi pensando assim que executei esta obra desde uma explanação mais simples até, na “Cosmovisão” (segunda parte do livro), tratar dos mais profundos temas da filosofia, embora ainda de forma sintética, com uma linguagem mais rigorosa.


			É possível que muitos dos leitores que já manusearam livros de filosofia e já tiveram contato com o pensamento filosófico encontrem passagens demasiado simples. Mas esses formarão apenas uma parte dos leitores, e não a maior, e deverão compreender que, se assim procedo, é por considerar uma das características de nosso povo, o que me leva a usar um método que corresponda à nossa índole e possa, por isso mesmo, ser de maior e mais geral proveito.


			Nos livros sucessivos, que formam a série de minhas obras de filosofia, os temas passarão a ser tratados já considerando o conhecimento do que é exposto neste volume, para poder avançar cada vez mais analiticamente no estudo das matérias, para encerrá-las em uma concreção global, que é o terceiro estágio do método que escolhi para o estudo da filosofia, e que a experiência já me mostrou ser o mais eficaz.


			Após o estudo sintético, segue-se a análise dos temas abordados abstratamente, para devolvê-los à concreção de que fazem parte, evitando, assim, que o estudo da filosofia se torne, o que em geral tem sido, campo de elucubrações abstratas, para transformar-se numa ampla visão do mundo e numa metodologia para a própria vida.


			E nada melhor atesta a conveniência do método escolhido que o progresso verificado entre aqueles dedicados ao estudo da filosofia segundo as minhas aulas, o que, sem apelos a falsas modéstias, não posso deixar de considerar a melhor paga aos meus esforços.


			 


			Mário Ferreira dos Santos
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			1. Um apólogo para introdução
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			Que diríamos de quem quisesse dar valor apenas aos fatos sensíveis e proclamasse, por exemplo, “basta a experiência dos meus sentidos”? E ainda acrescentasse: “O que os meus olhos veem é a única verdade, e eles são a medida de toda a verdade”. Ou então: “Só o que ouço é para mim rigorosamente exato”. Seria o mesmo se os sentidos, ao se voltarem para o cérebro, dissessem: “Tuas generalizações, tuas coordenações, são puramente abstratas, meras lucubrações sem nenhuma realidade. Nós não precisamos de tuas reflexões sobre os nossos atos; basta-nos apenas sentir e nada mais. O que tu fazes é obra morta, anquilosada, estática; um pobre fantasma, criado por ti”.


			Pois bem. As ciências especializadas são como os sentidos; são predominantemente empíricas, experimentais. Mas a nossa experiência não é apenas esta. A inteligência regula as nossas atividades, escolhe, seleciona, descobre relações que os sentidos não podem alcançar desde logo: mostra erros e ilusões que eles cometem e dos quais sofrem; corrige-os, melhora-os, adapta-os, ensina-os a proceder com mais cuidado, incita-os a alcançar bases mais sólidas.


			Assim é a filosofia.


			* * *


			O que acima dissemos não esgota o que se entende por filosofia. Toca de leve apenas no seu sentido, que é muito amplo, o qual examinaremos aos poucos, à proporção que penetremos por esses jardins maravilhosos que são as mais belas criações da inteligência humana. Mas, embora não esgote o que se entende por filosofia, serve para, de imediato, mostrar a utilidade do seu estudo, que ora iniciamos.


			Vamos estudar filosofia, e este livro é um convite, uma incitação a filosofar, porque não se aprende filosofia sem filosofar. 


			Sempre se impõe, em primeiro lugar, saber em que consiste o objeto de nosso estudo. 


			A primeira pergunta nos surge então: que é, pois, filosofia? 


			Ora, antes de respondermos “em que consiste”, divaguemos um pouco, e nos acompanhe o leitor nessas divagações.


			Se olharmos para uma noite de estrelas, logo nos surgirá à mente quanto mistério encerram essas luzinhas trêmulas. 


			Hoje, depois de milênios de estudos e investigações, sabemos que esse mundo sideral é composto de planetas, estrelas, satélites, galáxias, nebulosas, novae. Em suma: um Universo de mundos.[1] Nosso planeta faz parte deste universo de mundos, e naturalmente nós também, como parte deste mundo.


			A filosofia é também um universo, mas um “universo de discurso”. A expressão se deve ao lógico inglês Augustus De Morgan (1806-1871) e significa “o conjunto das ideias, ou, mais exatamente, das classes lógicas, que são tomadas em consideração num julgamento ou num raciocínio”.[2] Assim, por exemplo, a afirmação “nenhum cão fala” é verdadeira no “universo de discurso” da zoologia, mas não no da fábula, porque nesta um cão pode falar.


			Quanto à filosofia, ela tem um “universo de discurso” num sentido mais amplo que o da lógica, pois ela se interessa pelo todo, estuda tudo, e o seu universo de discurso abrange o conjunto de todas as ideias. Ela tem suas palavras, seus problemas, suas interrogações – verdadeiros astros, estrelas, nebulosas, novae, etc. Há princípios que brilham mais intensamente como sóis, outros são lobrigados distantes, como nebulosas. Há expressões claras, outras tímidas e balbuciantes.


			A filosofia é um conjunto de ideias que formamos, que nós construímos através dos tempos. Ora, observamos que, para chegar à ideia da filosofia, necessitamos previamente saber o que seja esse nós de quem falamos acima. Eis o primeiro problema que se nos depara: que é nós? Que ideia formamos de nós? Que pensamos que somos nós? 


			Somos todos os seres vivos ou somente os seres humanos? Ou um número limitado destes? Quando o cientista fala em nós, não quer referir-se apenas aos cientistas? E os cristãos, quando falam em nós, não querem referir-se apenas aos cristãos? E o mesmo não sucede com outros grupos sociais que têm sempre uma consciência restrita do que seja nós?


			Com esta pergunta, já estamos interrogando, e nessa interrogação já começamos a fazer filosofia. 


			Que queremos com essa interrogação? A que tendemos com essa interrogação? 


			Tendemos a uma resposta. A interrogação exige uma resposta. 


			Mas uma resposta qualquer? Não; exige uma resposta que aclare, que esclareça, uma resposta que responda. A interrogação revela, portanto, um querer saber. Ela quer saber. A filosofia é assim um saber, um querer saber.


			Mas continuemos nossas explorações, que, embora nos pareçam simples, são necessárias porque, com o tempo, veremos muita coisa se nos parecer complexa por não se ter tido previamente o cuidado de decompô-la em suas partes simples. 


			O homem é um ser que interroga constantemente. Assim se dá conosco, como se deu com os homens que nos precederam, e assim se dará com os que nos sobrevirão. Que buscava o homem com essas perguntas senão respostas que fossem esclarecedoras? Mas e se perguntássemos: respondeu o homem porque interrogou, ou interrogou porque respondeu?


			A pergunta não é descabida. Senão vejamos: imaginemos um homem primitivo que, pela primeira vez, assiste à erupção de um vulcão. Ele se espanta, se assusta. Aquele fato novo, insólito, espicaça-o, incita-o. Está ante algo que nunca vira. Todas essas emoções que sente são um interrogar. Que é isto? Procura explicações.[3] Assim, ele quer saber o que é aquilo. Mas quer algo que esclareça. E dizer que é um deus que se rebela, um inimigo poderoso que se manifesta ou um castigo do seu deus pelos erros cometidos pode ser para ele uma explicação que lhe satisfaça ou não. Caso não o seja, procurará novas respostas, pois quer explicar aquilo tudo.


			Ora, para responder ou para perguntar são exigíveis:


			 


			

					o homem;


					uma provocação, uma incitação;


					um pensar, um desejo, um anelo;


					uma necessidade de saber, de responder; e esta implica:


					uma insatisfação ou uma satisfação.


			


			 


			Nós anotamos agora cinco elementos que são os mais primitivos para conceber o que seja a filosofia. São cinco notas.[4] 


			Já começamos a estabelecer, de maneira primária, o “em que consiste” a filosofia.


			* * *


			A insatisfação da resposta gera novas perguntas. A insatisfação só pararia na satisfação, e esta seria o alcançar de um fim, de um limite. Enriquecemos o conceito de filosofia com alguma coisa a mais: alcançar um limite, que é a sexta nota.


			É fácil já perceber que a filosofia não é, portanto, estática, mas sim dinâmica, e se dirige a um fim; é um saber que se move, através de perguntas e de respostas.


			A atividade da filosofia é a sétima nota. Ao encontrarmos essas sete notas da filosofia, ainda não esgotamos o seu conceito, mas já estamos filosofando sobre a filosofia.


			* * *


			Que procuramos revelar com a filosofia? Onde pretendemos penetrar? A análise que já fizemos logo nos revela mais um elemento: o desconhecido, um problema, uma dificuldade, uma aporia, palavra que significa dificuldade teorética, termo que encontraremos muitas vezes nas obras de filosofia – popularmente, seria “um quebra-cabeças”.


			Eis a oitava nota. Realmente, o desejo de saber já implica, já traz em si, a ideia do desconhecido, pois não procuraríamos saber o que já conhecemos. Que impressão nos dá esse desconhecido? Ele nos dá a impressão de um limite, de uma coisa que nos limita, que se nos aparenta uma barreira que desejamos galgar. Há, portanto, o desejo de transpor a barreira. Que instrumento usamos?


			O pensamento


			Nós mesmos nos encontramos agora em face de uma pergunta: que é a filosofia? E queremos responder. 


			Se buscamos transpor essa barreira, vencer o limite com o pensamento, estamos, portanto, guiando o pensamento, dando-lhe uma direção. Dessa forma, salientaremos mais um elemento na filosofia: é que ela necessita de uma direção do pensamento (nona nota), uma direção no seu choque contra o limite, contra o obstáculo, para superá-lo, vencê-lo.


			Outro elemento logo se nos revela, que é a décima nota: uma superação. 


			A filosofia procura superar os obstáculos que são o desconhecido; quer revelá-los e ir além. 


			Mas, para alcançar tal fim, é exigível uma concentração do pensamento, uma tensão do pensamento (décima primeira nota); necessitamos, ao dirigir o pensamento, dar-lhe uma tensão que o concentre na luta contra essa barreira.


			O elemento dinâmico, que descobrimos na filosofia, demonstra que, para compreendê-la, precisamos fazer filosofia. Muitos poderão dizer: “Nada de novo nos dizeis; já sabíamos tudo quanto dissestes”. 


			E, realmente, este é um dos aspectos mais interessantes quanto ao conceito de filosofia: é que ele nos revela o que já sabemos, porque todos nós, sem que o “saibamos”, filosofamos muitas vezes. E isso porque, na filosofia, usamos o pensamento como instrumento para embrenharmo-nos no próprio pensamento; pensamos sobre o pensamento. Mas não procedemos apenas assim, porque, para procedermos assim, precisamos antes viver o que fazemos.


			Não é original dizer que nunca compreenderemos o que seja a filosofia antes de havermos filosofado, isto é, enquanto não a tenhamos vivido. 


			E estamos vivendo-a quando fazemos filosofia.


			* * *


			Ao lermos os filósofos, chegamos facilmente à conclusão de que não há um conceito único de filosofia, mas diversos. 


			E por quê? Porque esses filósofos reproduzem suas vivências da filosofia. Esse termo vivência, muito usado modernamente, indica-nos que o que assimilamos, o que apreendemos e o que vivemos de uma coisa formam um todo, uma experiência afetiva.


			Há exemplos que ilustram bem o que seja vivência e daremos um, parafraseando o famoso exemplo de Henri Bergson (1859-1941).[5] Digamos que alguém ouça falar a respeito da Avenida Rio Branco. Pode, além disso, ter visto várias fotografias que reproduzem trechos dela. Pode ter dela uma noção, a mais ampla possível. 


			Mas, quando estiver nessa avenida, quando a tiver percorrido, terá dela uma vivência, porque, além do que tiver apreendido, também terá vivido essa avenida.


			Assim, para filosofarmos, precisamos viver a filosofia, ter dela uma vivência. Ora, tais vivências formam perspectivas diversas e, portanto, condicionam uma variabilidade de interpretações do que seja a filosofia. 


			Por isso, surgem diversos enunciados, os quais teremos oportunidade de estudar e analisar quando penetrarmos nas correntes gerais do pensamento filosófico, o que nos permitirá compreender por que uns veem a filosofia desta e outros daquela maneira.


			Não esgotamos, de forma alguma, o conceito de filosofia com a nossa explanação; apenas apontamos as notas que constituem o aspecto mais geral do seu conteúdo. E não podemos penetrar mais a fundo porque, para tanto, é necessário embrenharmo-nos mais e mais, vencer novos obstáculos, superá-los, invadir esse mundo desconhecido de complicações, para poder torná-lo claro ante a luz, que é o pensamento. 


			E, para melhor compreendermos o conceito de filosofia, vamos estudar historicamente como ele se formou.


			* * *


			Formação histórica do conceito de filosofia


			Há, na língua grega, o verbo philosophein [φιλοσοφείν], formado de phileô [φιλέω], que significa amar, e de sophia [σοφία], que significa sabedoria, o que quer dizer: afanar-se com amor na busca do saber. 


			Assim, etimologicamente, a palavra filosofia significa “amar a sabedoria”. Philos [φίλος] significa o que ama: filósofo [φιλόσοφος], o que ama a sabedoria, o saber. Atribui-se a palavra a Pitágoras (572-497 a.C.) e aos seus discípulos, os quais a usaram em primeiro lugar, como também a usaram Heródoto (490-424 a.C.) e os socráticos.[6] 


			O verbo philosophein [φιλοσοφείν] significa, em grego, esforçar-se, afanar-se por conhecer.


			Heráclito (536-470 a.C.) diz que filósofo é aquele que conhece a razão (logos [λόγος]) que a tudo governa, e distingue quem ama verdadeiramente o saber de quem é mero erudito. Na acepção que expusemos de início, a filosofia abrange todo o saber, mas já entre os gregos vamos encontrar, cada vez mais, um sentido mais específico do seu conceito, sem que por isso deixe a filosofia de ter como objeto de suas investigações o Todo, ou seja, todas as coisas, todos os seres. 


			E isso porque o conceito de filosofia não se encerra apenas nas 11 notas por nós assinaladas. Vejamos: na fase mais antiga da humanidade, as grandes perguntas eram respondidas por ficções poéticas da imaginação, por símbolos, por mitos, o que estudaremos mais adiante. Surgiu, então, outra fase: uma fase racional, em que se procurou dar uma solução racional, isto é, pela razão, pelo raciocínio.


			No início, o saber era empírico, prático, dado apenas pela experiência. Desse saber empírico, surgiu a especulação, que era chamada pelos gregos de teoria, a qual vai formar o saber teorético. Analisemos: o pensamento não é um meio de ação tendente apenas à prática, mas sobretudo a conhecer, a explicar (explicare). Teoria [θεωρία], para os gregos, era uma contemplação, uma visão, uma contemplação racional, uma visão inteligível. Dessa forma, o conhecimento tornava-se especulativo, teorético.[7]


			Esclareçamos: o filósofo, entre os gregos, por amor ao saber, aspira à verdade, ao último limite da explicação, à explicação que por si mesma não exigirá mais respostas, porque esclareceria tudo, explicaria tudo. 


			Procurava o grego explicar, e a filosofia era para ele um responder, um responder por amor ao saber e que, portanto, aspirava à verdade. Essa foi a primeira fase da filosofia. Com o decorrer do tempo, ela deixa de ser esse amor ao saber e passa a ser o próprio saber, a própria sabedoria. Dessa forma, a filosofia, com os gregos, torna-se especulativa, teorética, pois um pensamento especulativo, como vimos, tem por objeto conhecer ou explicar, ao contrário do pensamento como meio de ação, que tende à prática, à prática utilitária. Assim, os gregos chamavam de vida teórica aquela que se opunha à prática, como também a que se opunha à vida poética, que, para eles, tinha um sentido prático, de criação prática.


			* * *


			Mas é todo saber filosofia?


			Há um saber comum e um saber especulativo, procurado, buscado. 


			O primeiro, o vulgar, chamavam os gregos de doxa [δόξα], palavra que significa opinião, e o segundo chamavam de epistéme [ἐπιστήµη], que é o saber especulativo, conforme a divisão proposta por Platão (428-338 a.C.). Dessa forma, a filosofia não era apenas o saber, nem um amor à sabedoria, mas um saber procurado, buscado, guiado, que tinha um método para ser alcançado, que era reflexivo. 


			A filosofia, assim, perdia em extensão, pois já não abrangia todo o saber, mas ganhava em conteúdo, pois delimitava-se, contornava-se, precisava-se mais, tornava-se um saber teórico, reflexivo, especulativo, um saber culto. Este saber culto quer conhecer o que a realidade é.


			Encontra-se muitas vezes a expressão “saber de salvação”. Este saber é superior ao saber técnico, utilitário, e ao saber culto, teórico. O fim deste saber é a divindade, a salvação do homem na divindade. 


			Assim, entre os gregos, há religiosidade em sua concepção de mundo; o saber prepara a perfeição individual para a beatitude e para a felicidade. Nos neoplatônicos,[8] a salvação se efetua pela identificação da alma com o Um, participação extática (de êxtase) na suprema unidade divina. No cristianismo, a salvação é a redenção da alma do pecado; no budismo, a imersão no nirvana, a aniquilação da consciência individual. Na época atual, para muitos, o saber é de salvação pelo progresso. 


			Em suma: a salvação é um transcender, um não limitar-se a “este mundo”, um ir além dele – fora dele, ou nele – por sua superação.


			O sentido da filosofia, como saber racional, saber reflexivo, saber adquirido, é o de Platão e, também, o de Aristóteles (384-322 a.C.), mas este acrescentou maior volume de conhecimentos graças às investigações que fez e para as quais contou com muitos e valiosos auxiliares. 


			Para Aristóteles, a filosofia era todo esse saber e incluía, também, o que chamamos de ciência. Assim, a filosofia era a totalidade do conhecimento humano, do saber racional.


			Na chamada Idade Média, continua predominando esse sentido, mas a ideia central de Deus polariza a filosofia. Dessa forma, é ela a totalidade dos conhecimentos adquiridos pela luz natural ou pela revelação divina. Os conhecimentos acerca de Deus e do divino separam-se dos outros e vão formar a teologia. Esta encerrava a soma dos conhecimentos sobre o divino; a filosofia, por sua vez, encerrava os conhecimentos humanos acerca das coisas da natureza. Este conceito de filosofia vai predominar por séculos e até hoje é apresentado assim.


			No século XVII, afastam-se dela as chamadas ciências particulares, com objetos e métodos próprios, que pouco a pouco vão adquirindo uma especialização cada vez maior, para constituírem-se em novas disciplinas independentes. 


			A filosofia, no entanto, permanece no corpo da ciência e forma uma síntese específica desta. 


			Por exemplo, na matemática há uma filosofia da matemática, aquela que estuda as ideias de número, extensão, tempo e espaço matemáticos, como há uma filosofia da físico-química, que tem por objeto as ideias de força, substância, energia, extensão, extensidade e intensidade.[9]


			É vivendo-a que compreenderemos toda a sua extensão e todo o seu significado para a vida e compreenderemos também que o saber teórico, especulativo, embora se afaste do saber técnico-prático, sofre deste uma influência salutar e sobre este exerce grande influência, numa reciprocidade produtiva. 


			Mostramos, até aqui, a filosofia como um saber em geral, sem ainda mostrar com precisão toda a sua peculiaridade, o que será revelado no decorrer deste livro. 


			O homem, quando começou a filosofar, fê-lo ainda sem saber claramente o que era a filosofia. Só a posterior análise permitiria que ele compreendesse melhor a diferença entre os juízos que formulava em face dos fatos. Só quando tivesse distinguido o juízo de gosto – meramente subjetivo – de um juízo de valor, e este de um de existência e de um ético, poderia o filósofo penetrar na significação mais ampla do que é “valor”, como, também, estaria apto a fazer uma análise melhor de seu espírito, do funcionamento deste em suas polarizações intelectuais e afetivas.[10] Alcançado este ponto, a análise do conceito e de seus conteúdos, do conhecimento como resultado de um processo de cooperação entre o sujeito e o objeto, que em breve veremos, levá-lo-á a captar o que é a frônese [φρόνησις] e seus conteúdos, os fronemas, como um “conhecer” afetivo, em que a relação sujeito x objeto é diferente da primeira. 


			Já aí estará o estudioso da filosofia a compreender mais profundamente as diferenças frequentemente apresentadas entre a chamada filosofia ocidental e a oriental, que tantas controvérsias suscitaram.


			Poderíamos dizer por ora, muito singelamente, que, na chamada filosofia ocidental, que é especificamente especulativa, marcantemente autotélica,[11] a especulação é desinteressada, o que quer dizer que ela não tem um fim fora de si, não é realizada como meio para obter isto ou aquilo. Quando uma criança toma a argila e com ela faz bonecos ou vasos, ela brinca (e o brinquedo é autotélico). Quando o oleiro, com a argila, faz vasos e os destina à venda, com finalidade naturalmente econômica, sua atividade é heterotélica.[12] Sua ação é interessada, diz-se.


			Os sumérios, os habitantes da antiga Caldeia, vindos ou não do Vale do Indo, ao construírem no delta mesopotâmico sua civilização, viram-se a braços com importantes problemas meteorológicos, ecológicos e astrológicos. Já os teriam tido quando habitavam o Vale do Indo, como também os tiveram os egípcios, em face das inundações do Nilo, etc. O primitivo saber desses homens era heterotélico, tinha um fim fora dele, servia para atender a esta ou àquela necessidade. Esse saber interessado (como o é hoje, por exemplo, a ciência) predominou em toda a região da Mesopotâmia e na Jônia. Foi ali, e dali, que a especulação filosófica grega teve sua origem e obteve seu vigor. Os primeiros sophoi [σοφοὶ] (sábios gregos) dirigiam seus estudos para a solução de problemas que afligiam aos jônios – povo marítimo, dependente, portanto, dos conhecimentos meteorológicos. A sophia [σοφία], o saber de então, era predominantemente interessado. Dizemos predominantemente porque uma separação nítida, estanque, seria impossível. Também na Jônia, como nos países da Mesopotâmia e, sobretudo, entre os egípcios e na Índia, havia um saber desinteressado, já muito antes dos gregos, como o provam os exames arqueológicos.


			Na Grécia, graças a condições sócio-históricas e ecológicas diferentes, que são examinadas amplamente em nossa obra Filosofia e História da Cultura, a sophia pôde seguir um rumo diferente. O sophos [σοφος] não buscava saber para isto ou para aquilo, mas apenas por amor ao saber, um saber para satisfação de si mesmo, um saber autotélico, desinteressado. Tal não quer dizer que não houvesse também um saber heterotélico, mas esta afirmativa indica que, com os gregos, a sophia [σοφία] torna-se predominantemente autotélica, desinteressada. É o amor à sabedoria pela sabedoria, ou seja, philosophia [φιλοσοφία]. É esta tendência que permite a polarização posterior entre filosofia e ciência.


			Foi pensando assim que muitos estudiosos da matéria negaram a afirmativa de uma filosofia oriental, diferenciada da ocidental. Filosofia é apenas um saber especulativo e desinteressado. Entretanto, é preciso que se esclareça: não está apenas aí a diferença entre a filosofia ocidental e a oriental. 


			Quando se fala numa filosofia do Ocidente e numa do Oriente, não se quer dizer que se deem duas filosofias. Na realidade, a filosofia, como um corpo de doutrina com suas características, é uma só, como o é a ciência. Mas, assim como se fala numa física árabe, numa física fáustica, em matemática euclidiana ou não euclidiana, numa música europeia e numa música chinesa, a divisão da filosofia em ocidental e oriental tem a finalidade apenas de apontar certas acentuações de notas que se dão em ambas, que numa ou noutra apresentam intensidades de graus diversos.


			Há um saber interessado tanto no Ocidente quanto no Oriente, como também há o desinteressado. Surge, porém, a diferença: no Ocidente, este é marcado mais nitidamente (entre os gregos, por exemplo), enquanto o é menos no Oriente. O pensamento mágico, cujas características ainda examinaremos, é mais intenso no Oriente que no Ocidente, assim como também o misticismo é mais intenso. Na magia, há a aceitação de poderes que os fatos têm e que não revelam totalmente. Há poderes nos fatos que ultrapassam as nossas previsões. São mágicos. Quando um oriental falava, antes de Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716) e das descobertas atômicas, no poder imenso e oculto das coisas, seu pensamento era mágico. A especulação científica permitiu compreender e captar esse poder, como também libertá-lo. 


			O misticismo, que nos mostra toda a cultura egípcia, como as culturas orientais, é mais intenso e penetra até mesmo na filosofia. No Ocidente, no entanto, também surgem filósofos místicos.[13] 


			O filósofo místico procura revelar o que se cala; e o guia, que leva o iniciado a saber o que é calado das coisas, é o mistagogo.[14]


			Mas se a filosofia ocidental nos mostra tanta objetividade, tende tanto para o objeto, também vemos filósofos objetivos entre os orientais. 


			Permanece, assim, apenas uma distinção: entre a filosofia oriental e a ocidental, há apenas graus de intensidade diferentes, embora ambas sejam, enquanto filosofia, iguais.


			Caberiam, aqui, ainda outras distinções mais importantes, mas tal só poderia ser feito depois de havermos compreendido bem a diferença entre intelectualidade (logos [λόγος]) e afetividade (pathos [πάθος]), o que só poderemos fazer em outros trabalhos. Nesse caso, seria fácil compreender o que significa yoga (fusão), brahma, advaita, maia, sânkara e outros conceitos e categorias hindus. Também seria necessário um estudo do conceito, bem como a construção de uma análise de nosso conhecimento. Tais estudos, que surgirão em nossas obras posteriores, permitirão que se distinga, em traços firmes, a filosofia ocidental e a oriental, e que se compreenda que é muito mais ampla do que se pensa a contribuição dos outros povos ao pensamento grego.


			* * *


			Da reflexão filosófica


			Vimos que a filosofia é uma reflexão, que consiste num responder às perguntas que se formulam. Mas como se processa essa reflexão? Que elementos usamos? Que pronunciamos aqui? Palavras. 


			A reflexão filosófica emprega palavras. Dessas palavras, algumas são expressões técnicas, que têm significado convencionado nas obras de filosofia: os termos. 


			Termos são vozes que, como expressões técnicas, se empregam com significado convencionado. Nós expressamos uma reflexão filosófica por meio de termos. Muitos desses vocábulos foram escolhidos da linguagem comum, com um significado especial, enquanto outros foram criados com acepção própria. São eles auxiliares imprescindíveis que facilitam a clareza, permitem a transferência, o intercâmbio das opiniões. Toda reflexão filosófica exige um vocabulário preciso, a fim de evitar constantes equívocos. Os filósofos devem ater-se às acepções normais dos termos usados, para evitar incompreensões. Muitos são criadores de palavras novas, as quais, no fundo, são apenas novas roupagens de ideias velhas; outros disputam apenas palavras, alheados ao verdadeiro sentido que elas têm.


			Tudo isso gera ou constitui a tortura daqueles que se embrenham no estudo da filosofia e que, por não conhecerem a acepção aceita pelo autor, julgando-a pela acepção comum, cometem confusões que tornam cada vez mais difícil a apreensão do pensamento exposto. Os termos, em geral, não têm univocidade, isto é, uma acepção única. São mesmo raros os que a possuem. Matizes variados, acepções diversas, como consequência de diversas vivências e de condições históricas, étnicas, de classe, são observáveis em quase todas as palavras. Dois homens, pertencentes a classes diferentes, poderão ter um sentido também diferente quando empregam a mesma palavra.


			* * *


			Para manter a continuidade e a universalidade do pensamento especulativo, é necessário um elemento imprescindível: a definição. 


			A definição, para falarmos uma linguagem clara, é a resposta à pergunta “Que é isso?”. O estudo da definição pertence à lógica. 


			A definição é uma tentativa de fixar, de delimitar o sentido próprio de um termo. Há autores que muitas vezes usam os termos de maneira descuidada, com subintenções pessoais. 


			Em síntese, a definição consiste em explicar um termo desconhecido por outro conhecido. Queremos formar com ela uma identidade. Seria o mesmo que dizer: o termo tal é igual à definição tal.


			Costumam-se subdividir as definições em nominais, reais, formais, materiais.[15] 


			Muitos julgam-nas fictícias. Os que aceitam as definições reais qualificam, despectivamente, as nominais, chamando-as de tautologias, isto é, repetições. 


			Enquanto nos ocuparmos de termos e definições, estaremos apenas no domínio das palavras e, se aí permanecermos, estaremos confundindo o veículo de transmissão verbal com os fatos.


			Que é um fato? Um fato não se define, intui-se. A palavra fato vem do latim factum, que significa feito, coisa ou ação feita, acontecimento. É uma palavra para nós familiar. 


			Embora todos saibam o que é um fato, não é fácil dizer o que é, em que consiste realmente um fato. Fato é o que se nos apresenta aqui e agora, num lugar, num momento determinado, quer dizer, condicionado pelas noções de espaço e de tempo. 


			Estar no tempo e no espaço é o que se chama de existir cronotópico.[16] Nós não atribuímos, não emprestamos existência ao fato; ele tem existência. Quando os fatos existem no espaço, eles são chamados corpos. Há outros que existem no tempo e são, por exemplo, os fatos psíquicos, os estados de alma, etc. Os fatos atuais constituem a nossa própria existência e o âmbito no qual vivemos e atuamos. 


			Os fatos transcorridos constituem os elementos da biografia ou da história. 


			* * *


			Convém que salientemos agora o emprego de dois termos muito usados, sobretudo hoje: eidético e fático. Eidético vem de eidos [εἶδος], palavra grega que significa ideia. 


			O eidético é imutável e intemporalmente válido, refere-se à forma intrínseca; enquanto fático quer dizer algo mutável e contingente, isto é, não necessário.


			É fácil esclarecermos agora o sentido dessas duas palavras. 


			A primeira refere-se à ideia, que é imutável, por exemplo a ideia de cavalo, que se refere a todos os cavalos, e não a um em particular. Essa ideia não sofre mutações no tempo: é válida intemporalmente. 


			O fático representa o que acontece, o que é mutável no tempo e no espaço; uma ideia, contudo, não ocupa um lugar no espaço.


			Voltando ao tema dos fatos, podemos dizer que, quando eles são corpos, nós os intuímos por intermédio dos sentidos. 


			Quando são estados de alma, nós os tomamos imediatamente, isto é, diretamente. Denominamos intuição – de intus ire, ir para dentro – essa capacidade de darmos conta dos fatos em geral. 


			Há intuições sensíveis, intelectuais, afetivas, poéticas, místicas, etc. 


			O conceito de intuição será esclarecido, cada vez mais, à proporção que nos embrenhemos no estudo da filosofia.


			Ao examinarmos um fato, atribuímos-lhe unidade e estabilidade, e o separamos do contorno. 


			Mas a unidade é relativa; assim, um rebanho é formado por numerosos indivíduos. Nós buscamos a unidade dos fatos; por exemplo, o átomo é a unidade para a matéria inorgânica; a célula, para a matéria orgânica; a sensação, como pensam alguns, para os atos psíquicos. A ciência hoje não dá a essa unidade um caráter de isolamento. Também a estabilidade do fato é uma ficção, porque os fatos surgem e desaparecem num constante vir-a-ser (devir), transformam-se, havendo, portanto, relativa estabilidade. 


			O isolamento e a delimitação dos fatos são, em parte, artificiosos, pois não há fatos isolados, mas um entrosamento de fatos. 


			A unificação, a estabilização e a distinção são operações mentais que usamos para conhecer o mundo real. 


			Por que procede desse modo a razão humana? A razão, dessa forma, procura dar ordem ao que intuímos, por isso é que enumeramos, separamos e damos nomes aos fatos particulares. 


			Agora perguntamos: como procede a razão para dominar esse caos de conhecimentos? Como atua para ordenar esse conjunto de fatos? Que instrumento usa para alcançar esse domínio?


			O conceito, eis o instrumento.
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			2. Conceito – Fato – Comparação – Identidade – Semelhança – Diferença – Razão
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			Se bem observarmos as palavras, veremos que elas expressam conceitos: casa, cadeira, livro, etc. 


			Para distinguir os conceitos, é necessária uma nota, ou mais, que os individualize. Não devemos confundir o conceito com a palavra que o expressa. O conceito é produto de uma operação mental; a palavra, apenas o seu enunciado, um sinal verbal. Por isso, devemos evitar cair no verbalismo, que consiste no emprego exagerado de palavras, sem conteúdo preciso.


			Assim como não se deve confundir o conceito com seu enunciado verbal, também não se deve confundi-lo com o fato. 


			Não há dúvida de que os conceitos fundam-se em fatos, mas, no conceito, há uma abstração do fato. 


			No conceito, já despojamos alguns elementos do fato, fazemos uma abstração mental.[17] O fato tem existência no tempo e no espaço; o conceito só existe quando pensamos. Intuímos o fato; pensamos o conceito. 


			* * *


			Tivemos ocasião, no que dissemos acima, de penetrar em inúmeros pontos que, tratados sinteticamente, estão agora a exigir uma análise mais completa. Não vamos estudar o conceito sob todos os seus aspectos, porque, dizendo ele mais respeito à lógica e à psicologia, é lá que teremos a oportunidade de examiná-lo. 


			O homem, para dominar os acontecimentos, necessitava dar-lhes uma ordem que permitisse ver com clareza por entre os fatos. E o instrumento para alcançar essa ordenação foi o conceito.


			Analisemos a sua gênese.


			Se a realidade do mundo que nos cerca fosse uniforme e homogênea, se tudo nos parecesse igual, sem qualquer nota de distinção, de diferenciação, não poderíamos nunca chegar a conhecer os fatos, porque o acontecer seria apenas um grande fato. Mas sucede que a realidade aparece-nos heterogeneamente, diversa, diferente e diversificada. Se a cor dos fatos (corpóreos) fosse a mesma, impossível seria chegar a compreender que há cores. Certas partes da realidade visível dão aos olhos uma impressão de outra espécie, diferente das outras partes da realidade. Por isso percebemos cores diferentes. Eis aqui por que podemos comparar a cor de um objeto com a de outro, e verificar se se parecem e perceber, também, se há diferenças, pois nunca poderíamos chegar a perceber que alguma coisa se parece a outra coisa, por exemplo na cor, se não existissem objetos de cores que se desassemelham, que diferem. Logo, a compreensão do semelhante, do parecido, é contemporânea à do diferente, pois também não podemos compreender o diferente, o diverso, se não nos for possível, contemporaneamente, comparar com o semelhante, o parecido. 


			Uma pergunta é possível aqui: é a semelhança anterior, no homem e nos animais, à percepção das diferenças, como, por exemplo, o afirmam Maine de Biran (1766-1824) e Henri Bergson?


			Nossa sensação é acompanhada de memória, e uma sensação evoca outra, passada, que se lhe assemelha. A comparação é uma associação. David Hume (1711-1776) salienta que as associações por semelhança são mais importantes e numerosas que as outras, além de serem mais fáceis e mais de acordo com a nossa natural preguiça mental. A criança, por exemplo, apreende em primeiro lugar as semelhanças, afirma ele. 


			É, dessa forma, mais primitivo o sentimento das semelhanças do que o das diferenças. Não há comparação onde não há semelhança.[18] Além disso, para comparar, não precisamos do diferente, que é dispensável, pois só podemos comparar duas partes da realidade que são semelhantes, não permitindo nunca que comparemos partes da realidade absolutamente diferentes. 


			Por muito sólidos que nos pareçam tais argumentos, acima alinhados, permanecemos, contudo, firmes na posição de contemporaneidade, pelas razões seguintes.


			Em primeiro lugar, a percepção, por um ser vivo, de uma parte da realidade, já é um ato de diferenciação, pois o ato de perceber exige e implica uma diferença entre o que conhece e o conhecido. E, como o campo que nos interessa é o da filosofia, e, portanto, o do homem, este só percebe o mundo exterior porque ele é heterogêneo, logo, diferente. Não poderia o homem delinear a separação do fato corpóreo de uma parte da realidade do restante dela, se esta não apresentasse uma diferença, a qual lhe poderia ser patente se nessa realidade pudesse perceber que, em algo, ela se assemelhava à outra parte.


			Nem o ato de comparação poder-se-ia dar por exigir uma condição fundamental, que é a ocupação de lugares diferentes dos corpos comparados. Para colocar um em face do outro, isto é, comparar, é necessário que subsistam, coexistam um ao lado do outro, tendo necessariamente de intermédio algo que os diferencie, pois, do contrário, seriam percebidos como uma unidade. Além disso, a ideia de comparação não implica a de identidade. Comparamos uma parte da realidade com outra, embora percebendo que há intensidades diferentes.


			Ao compararmos uma folha de árvore com outra, nós já encontramos nela alguma coisa de semelhante e vamos verificar essa semelhança. O próprio ato de desejar e querer comparar exige um diferente implicado, pois comparamos para ver se existem semelhanças, como também para verificar se existem diferenças. 


			Nunca poderia nascer no homem o interesse em comparar se já não conhecesse ele a diferença, pois por que compararia o que não poderia ser diferente ou poderia ser semelhante?


			Dessa forma, há contemporaneidade entre a noção do semelhante e a do diferente.


			Quando Frédéric Queyrat (1858-1926) e Bernard Perez (1836-1903), ao estudarem este tema, concluem que, na criança, até os três anos de idade, as únicas associações de ideias são aquelas por semelhança, tal não implica que a criança tenha noção do semelhante. Ao contrário, na criança, a distinção entre ela e o meio ambiente ainda não se processou totalmente. Por isso, as noções de heterogeneidade, bem como as de homogeneidade, ainda não se formaram. Se examinarmos a vida dos animais, verificaremos que eles necessitam do conhecimento do semelhante, por uma exigência de ordem vital. O conhecimento do semelhante é imprescindível à vida animal, sobretudo nos animais superiores. 


			Há um processo de seleção. Escolhem isto e repelem aquilo. Escolhem o que lhes é assimilável e repelem o que lhes é prejudicial ou julgado prejudicial. 


			Esse trabalho de seleção funda-se na procura do semelhante e na rejeição do diferente. Este alimento deve ser aproveitado, aquele não. Isso pode fazer-se, aquilo não! Isto se assemelha àquilo, logo deve repelir. Os animais superiores, em seus atos, refletem esse processo, pois é observável o trabalho de “educação” entre os animais que aconselham a seus filhotes “Coma aqui; aqui, não” ao fazer o ato de comer e ao fazer o ato de repelir, etc., para convencê-los da conveniência ou não da ingestão de tal ou qual alimento, da realização de tal ou qual ato, etc.


			A percepção é seletiva porque não capta tudo quanto lhe é possível captar do meio ambiente, mas apenas o que lhe convém. Há uma seleção de notas que oferecem as partes da realidade; capta umas e outras não. Há nesse ato certo automatismo de seleção do diferente e do semelhante, como também uma pré-consciente, quando se trata da seleção condicionada pela ordem social, profissional, etc.


			O diferente é uma característica do individual. As coisas individuais são distinguidas porque diferem, pois, se tudo fosse homogeneamente igual, não haveria o conhecimento dos corpos. 


			Ora, o semelhante não é uma categoria do idêntico.[19] Pois dizemos que alguma coisa é idêntica quando é igual a si mesma. 


			Analisemos este ponto de magna importância e de interesse para a compreensão de futuros temas a serem examinados. 


			Dizemos que dois fatos são idênticos quando não há entre eles nenhuma diferença. Ora, o conceito de identidade implica o de diferença, seu contrário, que o apoia – ou melhor, um apoia o outro, um implica o outro. Por essa razão, o idêntico é considerado indefinível.


			Alegam alguns filósofos que não podemos compreender, por ser impensável, a diferença pura. Também seria impensável a identidade, para outros. E mostraremos mais adiante por quê. Há, assim, uma antinomia entre o diferente e o idêntico.[20] Desprezamos aqui outras acepções dadas ao termo idêntico, preferindo apenas a que demos acima por ser a que prevalece na filosofia. 


			Leibniz nega a identidade das substâncias, fundando-se no princípio dos indiscerníveis, pois, segundo ele, dois objetos reais não podem ser indiscerníveis, sem se confundirem rigorosamente.


			Assim, metafisicamente, só o Absoluto é idêntico a si mesmo. Tudo o mais, metafisicamente também considerado, não conhece a identidade; ou seja, não há seres idênticos uns aos outros. Dessa forma, só podemos concluir rigorosamente que ou há identidade ou não há identidade. O próprio conceito de identidade não pode admitir uma maior ou menor identidade, pois este conceito não admite graus. Eis por que afirmamos que o semelhante não é uma categoria do idêntico. Duas coisas, por serem semelhantes, não quer dizer que sejam mais ou menos idênticas. 


			Poder-se-ia dizer que existem uma identidade quantitativa e uma identidade qualitativa? Não é uma gota d’água idêntica a outra gota d’água? Não é um quilo disto ou daquilo idêntico a um quilo daquilo ou disto? Antes de darmos nossa opinião, ouçamos o que diz Victor Émile Egger (1848-1909):


			As duas gotas d’água da locução popular não são idênticas a não ser que se exija apenas serem gotas d’água. Todos os objetos de nossa experiência estão no mesmo caso, às vezes idênticos por uma experiência rápida e superficial, isto é, idênticos em aparência, idênticos no poderem receber a mesma denominação, mas somente se forem considerados atentativamente. A identidade qualitativa é pois uma concepção simplesmente sugerida pela experiência.[21]


			André Lalande (1867-1963) define a identidade qualitativa com estas palavras: “Caráter de dois objetos de pensamento, distintos no tempo ou no espaço, mas que apresentariam totalmente as mesmas qualidades”.[22]


			Assim, quando alguém diz que um quilo de feijão é, em peso, idêntico a um quilo de açúcar, dando como exemplo de identidade quantitativa, está usando o termo identidade no sentido da matemática, que considera identidade uma igualdade entre as quantidades conhecidas, como 2/4 e 1/2 . Quando alguém diz que as vitaminas de determinado alimento são idênticas às vitaminas de outro, está apenas julgando que há uma identidade qualitativa, quando, na realidade, é uma igualdade como a anterior. 


			Voltando ao pensamento de Leibniz, vimos que ele sustentava que duas coisas não podem ser duas senão quando oferecem alguma diferença de qualidade; que devem diferir por outra coisa além do número, quer dizer, por “determinações intrínsecas”, o que explicaria a prodigiosa variedade da natureza.


			Resta-nos agora compreender a semelhança, já que descartamos esta ideia de identidade (princípio da razão, cujo estudo teremos a ocasião de fazer). 


			A semelhança, segundo Lalande, é o caráter de dois objetos de pensamento que, sem serem qualitativamente idênticos, apresentam, contudo, elementos ou aspectos que podem ser chamados “os mesmos”.


			Ora, como conceber duas coisas como semelhantes se entre elas não houver aspectos iguais e outros diferentes? Sim, porque se não houvesse caracteres diferentes, elas seriam idênticas. Na natureza, na realidade do homem, não há identidade pura; há semelhança. Portanto, a própria semelhança, como fato, ou seja, faticamente, implica o diferente. 


			Por outro lado, vimos que todo existente é singular, individual. 


			Este livro é este livro, e não outro; aquela mesa é aquela mesa, e não esta. Nesse sentido, este livro é idêntico a si mesmo, porque não é outro. Aquela mesa é idêntica a si mesma porque não é outra.[23] 


			Só há identificação consigo mesma quando se trata da mesma coisa.[24]


			Qualquer parte da realidade só pode ser considerada idêntica a si mesma no sentido de que não é outra. Enquanto a considerarmos que é ela mesma, ela é diferente de outra coisa, assim como este livro é diferente de outro livro de mesmo título e edição igual. Singularmente considerados, ambos são diferentes. No entanto, há algo que os assemelha, pois ambos – embora distintos no tempo ou no espaço, pois um ocupa um lugar diferente do outro –, apresentam as mesmas qualidades. Que nos sugere tudo isso? Está resolvido o problema? Absolutamente não. Examinemos mais.


			O homem em face da realidade percebe que esta não é homogeneamente igual. Ela apresenta diferenças, como já estudamos. Mas essas diferenças são intensivamente maiores ou menores, pois uma pedra e outra pedra apresentam menores diferenças que uma pedra e um rio. 


			Estudam os psicólogos uma lei que chamam de “lei de semelhança” ou “lei da similaridade”, nome que dão à disposição geral do espírito que consiste em evocar um objeto percebido ou rememorado, ante a ideia de um objeto semelhante.


			Analisemos: o que há na natureza, o que se apresenta ao homem, tem caracteres que se assemelham. Como poderia viver o homem se cada experiência fosse sempre uma nova experiência? Como ele poderia manter a sua existência se tivesse que experimentar cada fato como algo de novo? Bergson exemplificava imaginando um homem que houvesse perdido totalmente a memória e que não tivesse qualquer memória. Quando ele praticava um ato, esquecia-o totalmente logo após a prática, e o ato seguinte ser-lhe-ia inteiramente novo, sem qualquer ligação com os atos anteriores. Esse homem não poderia viver, se entregue a si mesmo, pois não lhe guiaria a memória nenhum de seus atos. Poder-se-ia queimar no fogo tantas vezes quantas dele se aproximasse; morreria de fome, pois não guardaria a memória do alimento para satisfazer àquela necessidade imperiosa.


			* * *


			Notemos que, na natureza, os corpos ocupam um lugar e têm uma dimensão, e que esses corpos são mais brandos ou mais duros; isto é, oferecem maior ou menor resistência ao tato. Uns, ao receberem luz, emitem cores, ou seja, vibrações luminosas, mais ou menos intensas.


			Mas verificamos que existe entre a cor verde de uma árvore e a cor verde de outra árvore menor diferença que entre ela e a cor cinza de um animal. Assim, verificou logo o homem que entre a cor de uma árvore, ou melhor, entre a árvore-esta e a árvore-aquela havia um quê que se assemelhava, isto é, ambas participavam, pois, de uma semelhança maior que a da árvore com a do animal. Os graus de diferença foram permitindo ao homem perceber as semelhanças. Ora, era um imperativo vital para o homem, como o é para os animais superiores, simplificar a experiência, classificar a experiência, reunir os semelhantes ou os menos diferentes entre si, e excluir os mais diferentes. 


			Vejamos como se processou esse trabalho de diferenciação. O homem comparou uma árvore com outra. Elas não eram totalmente iguais, quer dizer, uma não podia identificar-se com a outra. No entanto, nessa comparação, verificou ele que a cor de uma se assemelhava à da outra. Se as duas árvores eram diferentes, havia entre elas um ponto em que uma não se parecia à outra. O que era dado pelo parecido, o homem retirou, separou de uma e de outra, ou seja, abstraiu, que significa separar, do verbo latino abstrahere.


			Essa função de comparação, necessária para a vida do homem, criou no seu espírito o que poderíamos chamar de “órgão”, aproveitando o termo da fisiologia para a filosofia, num sentido, porém, um tanto rude. Esse órgão, essa função de comparação do espírito, é que gera posteriormente, no homem, a razão. Essa comparação é imediata, intuitiva, mas a razão ativa-se num trabalho de comparação, de procura de identidade, como teremos ocasião de estudar mais adiante. 


			A razão “sobrevém” posteriormente, no homem, como podemos observar nas crianças. Em face da natureza, intui os fatos. Mas tais fatos mostram conter algo que parecia idêntico. 


			É a razão já desenvolvida que abstrai esse “idêntico” e lhe dá um nome, uma denominação comum, que é o termo verbal do conceito. 


			Em face do fato verde da árvore tal e do fato verde da árvore tal-outra, e de muitas outras árvores, a razão abstrai o que há de semelhante numa árvore e outra árvore, que é o verde. Essa nota comum da cor da árvore, de outra e de outra, permite formar o conceito de verde. Na sua forma, esta árvore era semelhante àquela outra e a outras mais. Abstraiu de uma árvore e de outras um fato comum nelas, que consistia em ser um corpo enraizado na terra, com troncos, galhos, folhas, etc. e denominou-o árvore. Eis surgido o conceito de árvore. E assim quanto aos galhos, quanto aos troncos, quanto às folhas.


			Não é difícil verificarmos ainda hoje, entre nós, que todos os dias surgem novos conceitos de fatos específicos, que antes não tinham um nome. Por exemplo: descobre-se um fato novo, e logo sentimos a necessidade de lhe dar um nome. É que já tendo surgido o conceito, que é uma operação mental, precisamos de uma palavra que o enuncie, que é o termo correspondente. É fácil verificar-se também que certos conceitos, até então gerais, alargaram-se em novos conceitos especiais. É que a busca da semelhança é cada vez mais exigente. Por exemplo: no conceito de animal, encerramos todos os seres vivos que a zoologia considera animais; mas, entre estes, estão outros, como os vertebrados. Esses conceitos já não são tão gerais como o de animal; são mais específicos. 


			* * *


			É característica de nosso espírito desdobrar-se em duas funções: a que procura o semelhante e a que percebe o diferente. 


			Enquanto a primeira função, a de comparar para apreender o semelhante, é a que melhor corresponde à natureza do homem, por simplificar e assegurar uma economia ao trabalho mental, a segunda, a de apreender o diferente, o individual, é mais cansativa. Por isso, a racionalização que realiza é constante. Mas, por essa racionalização, penetra o homem no terreno das abstrações, pois, como veremos, a razão trabalha com abstrações e tende para o parecido e, daí, para a identidade. A razão, por sua exigência cada vez maior do semelhante, chega à identidade. O movimento, a fluidez, a transformação constante das coisas, que nos revela a intuição, chocam-se com a tendência a estratificar, a parar, a identificar, a homogeneizar da razão. A razão funciona com o parecido e a intuição com o diferente, por isso cada uma forma, a posteriori, seus próprios conceitos. 


			Em nossa obra Noologia Geral, estudamos pormenorizadamente a formação desse processo de polarização da intelectualidade, em intuição e razão.[25]
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